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Em resposta ao recurso  adminis t rat ivo fe i to  pela empresa Construtora  e Pavimentadora 

Concivi  Ltda. ;  na fase  de ju lgamento  dos  documentos de  habi l i tação pela comissão de  

l ic i tações à Concor rênc ia 005/2016,  cujo objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ETA 3 -  

CAPIM FINO (OBRA DO PAC 2 -  2ª  ETAPA).    

Passamos a re lata r :  Após anál ise dos “Documentos de habi l i tação” das empresas  

part ic ipantes do processo l ic i ta tór io  em questão,  a comissão após anál ise dos 

documentos,  guiando-se  pelos precei tos da le i  federal  n° 8666/93 e suas a l terações,  bem 

como pelo edi ta l ,  a  Comissão del iberou por  HABILITAR, a lém de ou tras,  a empresa Sant in  

Engenhar ia Montagens e  Const rução L tda.  

 DOS FATOS E FUNDAMENTOS: 

 No d ia 22 de agosto de 2016,  reuni ram-se,  os  membros da Comissão de L ic i tações para  

sessão de abertura dos envelopes “Documentos”  do processo l ic i ta tór io  na modal idade 

Concor rênc ia 005/2016,  cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ETA 3 -  CAPIM FINO 

(OBRA DO PAC 2 -  2ª  ETAPA) de acordo com as condições  f ixadas  no edi ta l  e  seus  

anexos.  Estando presentes no ato as empresas:  Construvap Const ruções e Comérc io Ltda,  

Construtora e Pavimentadora Conciv i  L tda ,  Centroprojekt  do Bras i l  S/A,  Sant in  

Engenhar ia,  Montagens e Const ruções Ltda,  Target  Serv iços Elé t r icos Especia l izados Ltda  

EPP; Tag In f raes trutu ra e Const rução Ei re l i  ME, Cons truto ra Getel  Ltda. ;  Sampa 

Saneamento Ambienta l  Ltda.  Sob a presença da Douta  comissão de l ic i tação e os  

representantes dos respect ivos l ic i tantes foram disponib i l izados os documentos de  

habi l i tação para anál ise ,  rubr ica e considerações.  Após,  a comissão encerrou a reunião  

para anál ise dos documentos e poster io r  resul tado da fase de habi l i tação.  No d ia 26 de  

agosto de 2016 reuni ram-se para  ju lgamento,  sendo habi l i tadas as empresas:  Construtura  

Mol l inar i  L tda;  Construtora e Pavimentadora Conciv i  L tda;  Sant in Engenhar ia,  Montagens e  

Construções L tda;  Target  Serv iços Elét r icos  Especia l izados Ltda EPP; Prudens taca 

Sociedade de Engenhar ia e Const ruções L tda;  Tag Inf raestru tura e Construção Ei re l i  ME;  

Construtora Getel  Ltda;  Sampa Saneamento Ambienta l  Ltda ;  E.G. Bezerra Engenhar ia  

EPP; Viga Par t ic ipações e Engenhar ia Ltda;  Penascal  Engenhar ia e  Construção Ltda ;  e  
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Inabi l i tadas  as empresas Const ruvap Const ruções e Comérc io L tda EPP; Centroprojek t  do  

Bras i l  S/A e Clark  Const rutora  Ltda .   

a)  Centroprojekt  do Bras i l  S/A (Sociedade por ações) fo i  inabi l i tada por:  

-Não apresentar  a dev ida publ icação do Diár io Of ic ia l  do Ato Const i tu t i vo e das Atas das  

Assemblé ias arquivado no regis t ro competente,  ex igência constante  do i tem 7.2.3 do 

Edi ta l ;   

-  Não apresentar  Balanço Patr imonia l  e demonstrações contábeis  do ú l t imo exercíc io  

soc ia l ,  já  ex igíveis  e apresentados na forma da le i ,  ex igência constante no i tem 7.5.2 do  

Edi ta l  

b)  Construvap Construções e Comérc io Ltda-  EPP fo i  inabi l i tada por:  

-  Não a tender ao  i tem 7.4.2 do edi ta l  e  i tem 22.1 do  Termo de Referência -  Dent re as  

cer t idões apresentadas pela empresa,  nenhuma delas apresentou a  execução de 50m3 de 

concreto a rmado.   

c)  Cla rk  Constru tora Ltda fo i  inab i l i tada por:  

-  Não atender ao  i tem 7.4.2 do  edi ta l  e  i tem 22.1 do Termo de Referência-   Apresentou  

para a qual i f icação técnica somente a CAT C.0054/98,  acompanhada do atestado,  

referente à execução de  ETE, EE, rede cole tora  de esgoto e rede de d is t r ibu ição de água 

potável  para a CCE Indústr ia  e Comérc io de Componentes Elet rônicos S/A 

 A Comissão encerrou a  sessão após lavrada a ata nos te rmos suprac i tados abr indo prazo  

para recurso.   

 

DAS RAZÕES:   

A empresa Const ruto ra e Pavimentadora Conciv i  L tda. ,  recorreu tempest ivamente e  

mani festou sua d iscordância quanto à habi l i tação da empresa Sant in Engenhar ia,  

Montagens e Construções Ltda:  “que apresentou Atestado de Capacidade Técnica  

acervado pelo CREA sob nº2620160001279,  levantando a poss ib i l idade da  obra ,  cu jo  

atestado demonst rava 8.414 m² de  cober tura  metál ica,  não ter  s ido executada e do  

documento ter  s ido for jado pela empresa Sant in Engenhar ia para atender ao processo 

l ic i ta tór io .  
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DA ANÁLISE E JULGAMENTO  

Ao recurso in te rposto  pela empresa Const rutora e Pavimentadora  Conciv i  L tda –:  

Esc larecemos que,  a l ic i tação como procedimento adminis t rat ivo,  deve obedecer aos  

d i tames const i tuc ionais ,  aos pr incíp ios gera is  de d i re i to  e à Lei ,  aqui  c i tando 

part icu la rmente a Lei  Federal  nº  8.666/93,  e a l terações poster iores.  Seguindo todo um 

procedimento formal ,  a r t .4º ,  parágrafo único,  que d iz :  “Parágrafo Único:  O procedimento  

l ic i ta tór io  p rev is to nesta Lei  caracter iza ato adminis t rat ivo formal ,  se ja e le prat icado em 

qualquer esfera  da Adminis t ração Públ ica. ” .   

A Lei  Federal  nº  8.666/93,  ar t .  41,  nos ens ina:  “A Adminis t ração não pode descumpri r  as  

normas e condições do  edi ta l ,  ao qual  se acha estr i tamente v inculada.”  Neste contexto,  

lec iona MARÇAL JUSTEN FILHO: “O inst rumento convocatór io cr is ta l iza a competência  

d iscr ic ionár ia  da  Adminis t ração,  que se v incula  a seus termos.  Conjugando a regra do  ar t .  

41 com aquela do ar t .  4 º ,  pode-se af i rmar a est r i ta  v inculação da Adminis t ração ao edi ta l ,  

se ja quanto a regras de  fundo quanto àquelas de procedimento .  Sob um certo ângulo,  o  

edi ta l  é  o fundamento de val idade dos atos prat icados no curso da l ic i tação,  na acepção 

de que a  desconformidade entre o edi ta l  e  os a tos adminis t rat ivos prat i cados no curso da  

l ic i tação se reso lve pela inval idade destes ú l t imos.  Ao descumpri r  normas constantes do  

edi ta l ,  a  Adminis t ração Públ ica f rus t ra a p rópr ia razão de ser  da l ic i tação.  Vio la os 

pr incíp ios nor teadores da at iv idade adminis t rat iva,  ta is  como a legal idade,  a moral idade,  a  

isonomia.” ,  (Comentár ios à Lei  de L ic i tações e Contratos Adminis t rat ivos,  14ª  Ed. ,  

Dia lét ica ,  2010,  p .  565) .  Conforme af i rma HELY LOPES MEIRELLES, c i tado por JOSE DOS 

SANTOS CARVALHO FILHO: "O edi ta l  t raduz  uma verdadei ra  Lei  porque subordina  

adminis t radores e adminis t rados às regras que estabelece.  Para a Adminis t ração,  desse 

modo,  o edi ta l  é  ato  v inculado e não pode ser desrespei tado por seus agentes"  

(CARVALHO FILHO, Jose dos Santos.  "Manual  de Di re i to Adminis t ra t ivo" ,  14a ed. ,  Rio de  

Janei ro:  Lumen Jur is ,  2005,  p .  226).  A Comissão de l ic i tações,  ju lgou em es tr i ta  

observância  aos pr incíp ios norteadores  da  l ic i tação,  descr i tos no ar t igo 3º  da Lei  8666/93 ,  

que d iz :  Ar t .  3o A l ic i tação dest ina-se  a garant i r  a  observância do pr inc íp io const i tuc ional  

da isonomia,  a  seleção da proposta  mais  vanta josa para a  adminis t ração e a  promoção do 
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desenvolv imento nac ional  sustentável  e será processada e ju lgada em estr i ta  

conformidade com os  pr incíp ios bás icos  da lega l idade,  da impessoal idade,  da  moral idade,  

da igualdade,  da publ ic idade,  da probidade adminis t rat iva,  da  v inculação ao inst rumento  

convocatór io ,  do ju lgamento obje t ivo e dos que lhes são cor re latos .  

Os pr incíp ios c i tados ac ima,  todos são de observância obr igatór ia,  mas  que bas icamente  

estão salvaguardados nas normas que d izem respei to às hab i l i tações,  que são os ar t igos 

27 a 31 e por isso são normas gerais  e sendo normas gerais ,  não podem deixar  de ex ig i r  

tudo o que está na Lei  8 .666,  nos ar t igos 28 a 31 e também não podem exig i r  mais  do  que 

está lá ,  porque são normas gerais .  

A Lei  de L ic i tações é mui to c lara quando no  seu ar t igo 27 da habi l i tação,  seção 2ª ,  

começa fa lando da seguinte forma:  ' -  Para habi l i tação nas l ic i tações,  ex ig i r -se-á dos  

in teressados  exc lus ivamente documentação re lat iva à habi l i tação ju r íd ica,  qual i f icação 

técnica,  qual i f icação econômico-f inancei ra,  regular idade f iscal ,  cumpr imento do d isposto 

no inc iso XXXII I  do ar t igo 7º  da Const i tu ição Federal .  Daí  vem a documentação toda que é  

ex ig ida.  

Nada se pode ex ig i r  a lém do que está na Lei ,  nada se pode ex ig i r  a lém do que está  

consubstanc iado.  Essa af i rmação,  numa decisão número 523 do Tr ibunal  de Contas da  

União,  -  e ra c i tada pelo saudoso Mestre Hely  Lopes Meire les no seu l iv ro L ic i tação e  

Contrato Adminis t rat ivo - ,  opinava e le,  que não se podia ex ig i r  mais  do que está aqui .  

A única coisa  que se pode ex ig i r  mais  do que está no quesi to Habi l i tação é o que está no 

ar t igo 30 ,  por tanto  ex igência técnica,  no inc iso IV,  a r t igo 30:  p rova de atendimento e  

requis i tos p rev is tos em le i  especia l  quando for  o  caso.   

Dentre os documentos arro lados taxat ivamente  pela Lei  de L ic i tações  para cobrar  dos 

l ic i tantes para f ins de qual i f icação técnica,  ex is tem os atestados  de  capacidade técnica  

que estão es t ipulados no ar t igo  30,  I I  e  § 1º ,  I ,  da Lei  n.  8.666.  Os atestados de  

capacidade têm a f ina l idade de comprovar para a Adminis t ração Públ ica ,  por  in termédio de  

um documento subscr i to  por tercei ro a lheio à  d isputa l ic i ta tór ia ,  de que o l ic i tante já  

executou o objeto l ic i tado em outra oportunidade e a refer ida execução fo i  a  contento ,  o 
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que gerará conf iança e segurança à Adminis t ração l ic i tadora de  o a ludido l ic i tante possui r  

expert ise técnica.  

Marçal  Justen Fi lho ena l tece a re levância do atestado ao d iscorrer  que “em todo o t ipo de 

contratação pode cogi tar-se da ex igência  de  exper iênc ia  anter ior  do l ic i tante como 

requis i to  de segurança para a contratação adminis t rat iva ” .  Al iás,  a té se  pode af i rmar que 

em mui tos casos a  capaci tação técnica operac ional  se ev idenc ia como a  única 

mani festação de exper iênc ia anter io r  re levante e pert inente.  Convém destacar que a 

in terpretação do ar t igo 30 no que concerne aos atestados,  deve ser caute losa e pr imar  

pela f ina l idade precípua da ex igência,  qual  se ja:  a demonst ração de que os  l ic i tan tes  

possuem condições técnicas para executar  o objeto pretendido pela Adminis t ração caso 

venha a sagrar -se vencedor.  

Portan to,  a apresentação de atestados v isa demonstrar  que os l ic i tantes já  executaram,  

anter io rmente,  objetos compat íveis  em carac ter ís t icas com aquele def in ido e a lmejado na  

l ic i tação.  A f ina l idade da norma é  c lara:  resguardar  o in teresse da  Adminis t ração -  a  

perfe i ta  execução do objeto da  l ic i tação,  procurando-se,  com a ex igência  de demonstração 

de capacidade,  preservar a compet ição entre aqueles que reúnam condições de executar  

objeto s imi la r  ao l ic i tado.   

A empresa Sant in apresentou cer t idão de Acervo Técnico – CAT nº  2620160001279 

emi t ida pelo CREA,  acompanhada do a testado emi t ido  pela  empresa Caldebrás ,  e  

ass inado pelo d i retor  da empresa,  Sr.  Alexandre Barbie r i  Sant in  re ferentes  ao pro jeto,  

d i reção e  execução de  construção de  indúst r ia  com cobertu ra metá l ica,  com período 

contratua l  in ic iado em 01/12/2014 e conclu ído em 15/02/2016.  

A Comissão habi l i tou  a  refer ida empresa em v i r tude do atestado apresentado,  tendo em 

v is ta,  que a tendia p lenamente as condições  edi ta l íc ias do i tem 7 .4.1-  Atestado de  

Capacidade Técnica,  em nome da L ic i tante,  fornec ido por pessoa jur íd ica de d i re i to  

públ ico ou pr ivado,  acompanhado da respect iva Cert idão de Acervo Técnico (CAT)  

expedida pelo CREA, demonstrando que foram cumpridas corre tamente as obr igações  

contratua is  e executados serv iços da mesma natureza dos aqu i  l ic i tados,  ass im 

considerados:  “execução de 50m³ de concreto  a rmado”.   
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A empresa Conciv i  apresentou em seu recurso dúv idas sobre o  Ates tado,  sol ic i tando da  

Comissão real ização de d i l igênc ia para comprovação da verac idade das in formações.  

Provocada,  a comissão entendeu por d i l igenc iar  a respei to da “denúncia”  fe i ta  pela  

empresa Conciv i  com referênc ia a cer t idão de Acervo Técnico – CAT nº  2620160001279 

emi t ida pelo CREA, apresentada pela Sant in .  Para maiores esc larec imentos,  fo i  

protocolado sob nº  126907/2016,  junto ao  CREA Pi rac icaba,  uma sol ic i tação de  

informações a respei to  da refer ida CAT e anexado cópia do recurso  apresentado pe la  

empresa Const ruto ra e Pavimentadora Conciv i  L tda,  para c iênc ia do órgão.  No d ia 23 de  

setembro de 2 .016,  o CREA se mani festou a  respei to in formando que o assunto em 

referênc ia fo i  encaminhado à Unidade de Gestão de Inspetor ia do CREA de São José do 

Rio Pre to,  jur isd ição do denunciado,  para prosseguimento conforme o d isposto na  

legis lação v igente.  

A Comissão,  a lém de sol ic i tar  subsíd ios para seu ju lgamento ao CREA, também entendeu 

por d i l igenc ia r  “ in  loco” e durante a real ização da d i l igênc ia na Rua São Paulo nº  1615,  na  

Cidade de Ribei rão Boni to ,  constatou que o galpão aparentava te r  s ido executado há mais  

tempo do que o mencionado na documentação e menor do que o realmente acervado em 

atestado.  Poster iormente a Comissão pesquisou nas imagens temporais  do Google  Earth,  

e observou que o prédio é ex is tente,  pelo menos desde 19/07/2007,  data das pr imei ras 

imagens do local ,  a rquivadas pelo Google e  a metragem não chega a 5.000 m².  O atestado 

e a cer t idão emi t ida pelo CREA são referentes à execução de obra nova e não reforma,  

portanto a ex is tênc ia de imagens do galpão anter iores às datas in formadas do iníc io da  

obra,  deixa margem de dúv idas quanto à verac idade das in formações cont idas na  

documentação apresentada,  acrescentando a isso,  o quest ionamento sobre a ausência de  

faturamento da  obra no balanço de 2015,  ano em que a const rução estava sendo 

executada.    

Diante das dúv idas levantadas e,  tendo a obr igação da preservação dos in teresses da  

Adminis t ração e a v incu lação aos pr incíp ios  que regem a l ic i tação:  legal idade,  isonomia,  

impessoal idade,  moral idade e probidade adminis t rat iva,  publ ic idade,  v inculação ao  

inst rumento convocatór io,  ju lgamento objet ivo e celer idade,  a Comissão L ic i tante  

estabeleceu prazo de dois  d ias úte is  para contradi tór io  e  ampla de fesa da empresa Sant in  
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Autarquia Municipal  - Lei Municipal n.º 1.657 de 30 de abril de 1969 
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para esc larec imento dos  fatos levantados durante a d i l igênc ia bem como apresentação da  

documentação comprobatór ia,  mas a empresa Sant in não se mani festou e mui to menos  

apresentou documentos para sua defesa no prazo estabelec ido  e também não apresentou 

contrar razões.  

Ao cabo,  é oportuno apresentar  jur isprudências do Supremo Tr ibunal  Federal  e do Tr ibunal  
da Just iça de  São Paulo  quanto ao assunto,  respect ivamente:  

“1. A faculdade conferida pelo artigo 43, § 3º, da Lei 8.666/93 à comissão de licitação para averiguar a 
veracidade de documento apresentado por participante do certame não retira a potencialidade lesiva da conduta 
enquadrada no artigo 304 do Código Penal. 2. A consumação do delito de uso de documento falso 
independentemente da obtenção de proveito ou da ocorrência de dano.” (HC nº 84.776/RS, 1ª T., rel. Min. Eros 
Grau, J. em 05.10.2004, DJ de 28.10.2004) 

“Licitação. Habilitação dos proponentes. A conversão do julgamento em diligência para colher parecer técnico ou 
promover diligência para verificar, em concreto, realização de serviços pela proponente, não desatende, pelo 
contrário, cumpre a finalidade normativa do art. 43 da Lei 8.666/93” (TJSP, ApCv 82.422-5, DJ de 9/08/1999) 

 

CONCLUSÃO 

Diante  de todos os mot ivos expostos ac ima e mediante cons tatação de que o  Ates tado 

apresentado não t raduz a real idade resta INABIL ITAR a  empresa Sant in Engenhar ia  

Montagens e  Cons trução Ltda. ,a l terando a dec isão da Comissão de  L ic i tações.  

Dessa forma, encaminhamos a Pres idente deste SEMAE, Dra .  Danie l le  Pacheco de Souza 

Sant im,  para anál ise e  dec isão f ina l .  

 

        Maria Alice Silva Santos 
    Presidente da Comissão 

 
 

       Cintia C.Z.L. Evangelista                                                      Suzana Maria de Oliveira 
         Membro da Comissão                                                                Membro da Comissão 

 


